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Pauta

1. Pendências/encaminhamentos da última reunião do Comitê

    Edimilson informou que foi enviado ofício do Corregedor-Geral ao CNJ solicitando a

priorização de cursos para o primeiro semestre de 2017. Os ofícios aos presidentes dos TRFs

solicitando a indicação de participantes para atuar no desenvolvimento do PJe será

encaminhado após a confirmação dos cursos e a oferta de vagas pelos tribunais promotores

dos treinamentos.

2. Óbices à implantação do PJe

    Dr. Reginaldo aduz que para efeitos de planejamento é necessário que se levante quais os

óbices para implantação do PJe: infraestrutura de TI, pessoal, orçamento, apoio institucional e

cronograma. Dr. Reginaldo solicita que se levante as principais dificuldades. O Comitê

delibera que seja preenchida a planilha de nivelamento de TI necessária à implantação do PJe

e que se levante outras as deficiências. Telma pontua que a falta de pessoal (cargos efetivos)

de TI é um risco de colapso para o PJe. Fernanda acrescenta que por falta de pessoal não é

possível fiscalizar adequadamente a qualidade do desenvolvimento realizado pela fábrica de

software. Dr. Fabiano questiona sobre o andamento do anteprojeto de Lei para criação de
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cargos de TI, ponderando a importância de se retomar a discussão. O Comitê entende

imprescindível a ampliação de cargos de servidores efetivos de TI no CJF e nos TRFs que

implantaram ou estejam implantando o Sistema PJe para condução adequada do Projeto.

Sugere que o encaminhamento de eventual projeto de lei seja feito separadamente de outros

cargos de TI pela administração nos tribunais. O Comitê delibera sugerir a criação de cargos

efetivos de TI para atuação exclusiva no PJe e que os mesmos sejam deduzidos

posteriormente do pedido genérico de criação de tal espécie de cargo em tramitação no CNJ.

3. Informe sobre o encaminhamento da demanda de várias condenações no mesmo
processo

    Dr. Marcelo informa que tratou da demanda do TRF5 (várias condenações no mesmo

processo e CNCIAI) com o secretário-geral do CNJ e com o Conselheiro Alkmin. As

negociações estão sendo feitas diretamente entre a 5ª Região e o CNJ. Telma informa que

vem tentando direto com os técnicos sem muito êxito. Irá tentar com o Diretor de TI no CNJ.

4. Treinamentos PJe 2017

    Fernanda apontou a necessidade de formalização dos treinamentos para dar início aos

pedidos de diárias e passagens, inclusive para possibilitar o empenho ainda com orçamento de

2016. Solicitada a manifestação definitiva do TRF1 e do TRF5 quanto à assunção dos custos

de instrutoria para o treinamento na versão 1.7.x pelo TRF1 (instrutoria, diárias e passagens) e

na versão 2.0 (TRF5). O Comitê delibera que seja apresentado pelos representantes que vão

sediar os treinamentos (TRF1 e TRF5) a formalização dos cursos e a oferta de vagas para os

demais TRFs. Leonardo sugere incluir na capacitação a possibilidade de realizar imersão no

CNJ. Dr. Marcelo sugere que o Comitê Gestor consulte os TRFs sobre a necessidade de

imersão após o treinamento teórico na versão 1.7.x a ser realizada em Brasília (CNJ ou CJF

ou TRF1 ou TJDFT) com orientação do Gláucio (STI/CJF), tendo essa proposta sido

acolhida. Foi definido pelo Comitê Gestor, após consulta ao Subsecretário da SUPRO/CJF,

que os Tribunais deverão, na medida do possível, custear as passagens e diárias dos

servidores que participarão dos treinamentos a serem realizados no início de 2017 com a

dotação orçamentária destinada ao PJe para o exercício de 2016, tendo em vista o disposto na

PEC 55.

5. Repasse da reunião Comitê Gestor Nacional realizada em 30/11/16

    Dr. Marcelo noticiou que foi discutida a Res 25/CNJ e a conformidade do PJe ao novo

CPC. Registro resumido será encaminhado ao Comitê pela Secretaria Executiva.

6. Resolução 25/CNJ

    Dr. Marcelo noticia que as propostas da Justiça Federal foram encaminhadas ao CNJ.

7. Prestação de contas recursos orçamentários PJe 2016 (flexibilização)

    Edimilson informa que encaminhou aos gerentes regionais do Projeto PJe planilha para que

os tribunais façam o registro das despesas à conta dos recursos orçamentários de 2016 para

prestação de contas ao Comitê Gestor. Dr. Marcelo questiona aos representantes sobre a

execução do orçamento flexibilizado de 2016. TRF1 informa dificuldade de execução visto o

pouco prazo e que parte não será paga ou empenhada em 2016. TRF2 informa que não houve

aprovação do cronograma de implantação, ficando inviabilizada a execução do orçamento.

TRF3 informa que, segundo as áreas técnicas, executou 100% do orçamento de 2016. TRF5
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prevê que será possível a execução e solicitam apoio da SPO para alinhar o entendimento

sobre ocorrência dos fatos geradores de despesas do PJe em 2016 para aquisição de diárias e

passagens para uso em 2017. Marcelo (SPO) dá detalhes sobre permissões e restrições da

execução orçamentária e da LDO. Comitê delibera que após a aprovação da LDO 2017 a

Coordenação deverá se reunir com área de orçamento do CJF, após discussão no âmbito do

Comitê Gestor, para avaliar opções de otimização da execução orçamentária (flexibilização,

'janelas' de abertura dos orçamentos, centralização no CJF, saldos e movimentação de crédito,

entre outros assuntos).

8. Planejamento 2017 (implantação, expansão, aquisições, treinamentos, etc.)

    Edimilson propôs aos TRFs e TNU a apresentação do planejamento de ações do projeto

para 2017. Comitê gestor deliberou que os regionais e TNU apresentem planejamento onde

constem: calendário de implantação/expansão, ações de treinamentos previstos

(desenvolvimento para a área de TI, fluxo para área de negócio e treinamento para usuários),

Metas para 2017, aquisições e contratações e estratégia de comunicação com operadores e

usuários do PJe.

9. Relatos da implantação

    TRF1 Implantou em Minas Gerais, na Seção e em todas as subseções, para mandados de

segurança e ações monitórias, sendo que somente em Roraima está implantado em todas as

classes cíveis, com exceção de execuções e juizado especial federal. A 1ª Região registra os

seguintes quantitativos de processos: 1º grau 28.780 e 2º grau 8.376, total 31.156. O TRF3

informa os quantitativos: 1ª grau 10.924 e 2º grau 6.186. Total 17.110. Em novembro foram

2.900 processos distribuídos, sendo 2.100, aproximadamente, apenas em SP. Dia 12/12 houve

a implantação em Guarulhos e Santo André. TRF5 68,4% da distribuição na Região é pelo

PJe, sendo que no Rio Grande do Norte é de 96% e em Alagoas é de 94%. As próximas ações

são para a migração para a versão 2.0 do PJe nacional e digitalização dos processos físicos a

fim de eliminar o acervo. Estão em produção as matérias Penal e JEF criminal. Pendente as

ações de JEF cível.

10. Próxima reunião

    Marcada para o dia 14 de fevereiro de 2017 às 10h na sala 201 do CJF.
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Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

2.1
Informar os óbices existentes à

implementação do PJe.

TRF1, TRF2,

TRF3, TRF5 e

TNU

15/01/2017

2.2 Enviar planilha de nivelamento de TI

André Ricardo

Lapetina

Chiaratto

15/12/2016

4.1

Formalizar a realização das capacitações

propostas para janeiro e fevereiro de 2017 e a

disponibilidade de vagas para os demais

tribunais.

Representantes

do TRF1 e

TRF5

15/12/2016

7.1

Informar a execução do orçamento do PJe de

2016 para prestação de contas ao Comitê

Gestor e ao CNJ.

Representantes

dos tribunais

TRF1, TRF3 e

TRF5

31/01/2017

8.1
Informar planejamento do PJe em 2017 no

âmbito do regional e TNU

Representantes

dos tribunais

TRF1, TRF2,

TRF3 e TRF5

13/02/2017
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